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Minuta

 
 

ANEXO DA NOTA DE EMPENHO

 
Dispensa de Licitação

Processo SEI n. 6065.2022/0000395-0

Cotação Eletrônica n. 13/2022

Contratada: FABIO CLEITON BAEZA 27659125800

CNPJ: 38.499.726/0001-93

Dotação orçamentária: 36.10.14.122.3024.2.100.4.4.90.52.00.00

Nota de Empenho:

 

1. OBJETO

1.1. Contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de 01 (um) Sofá com 3 (três) Lugares, com
garan4a mínima de 12 (doze) meses, na quan4dade e especificação deste instrumento, para suprir as
necessidades da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência – SMPED.

 

2. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

2.1. O prazo de entrega é de até 10 (dez) dias corridos, contado a par4r do recebimento da Nota de
Empenho, no local de entrega informados no e-mail.

 

3. DO PAGAMENTO

3.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura pela contratada,
pelos serviços efe4vamente prestados, devidamente atestada pelo representante da contratante,
conforme disposto no ar4go 73 da Lei nº 8.666, de 1993, observado o disposto na norma4zação
municipal.

3.2. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar data final do período de adimplemento do
objeto do contrato, com a entrega na Unidade Requisitante dos documentos abaixo:

a. Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura;

b. Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal;

c. Cópia da Nota de Empenho;

d . Na hipótese de exis4r Nota de Re4ficação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s)
mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados.
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e. Recaindo o úl4mo dia do prazo em sábado, domingo ou feriado, o pagamento se fará no primeiro dia
útil subsequente.

3.3. Em face do disposto no art. 71§ 2º, da Lei 8.666/93, com a redação da Lei 9.032/95, serão
observados, por ocasião do pagamento, se cabível, as disposições do art.31 da Lei 8.212 de 24 de julho
de 1991, na sua redação atual, e orientações vigentes expedidas pelo INSS e pela PMSP.

3.4. Quando da solicitação de pagamento, se cabível, a contratada deverá comprovar a regularidade
fiscal perante o CADIN resultante da execução do contrato mediante a apresentação de cópias das
úl4mas guias de recolhimento do ISS, acompanhada de declaração em que ateste a correspondência
entre a guia apresentada e o objeto contratual, ou de declaração de que não está sujeita ao pagamento
do tributo, nos termos da Portaria SF 71/97.

3.5. O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL
S/A, nos termos do disposto no Decreto nº 51.197 publicado no D.O.C. de 23/01/10.

3.6. Quaisquer pagamentos não isentarão a contratada das responsabilidades contratuais, nem implicará
na aceitação dos serviços.

3.7. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a
fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a par4r da data em que forem
cumpridas.

 

4. ATRASO NO PAGAMENTO

4.1. Havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá
solicitar, através de requerimento próprio, compensação financeira nos termos preconizados no item 3
da Portaria 5/2012, da Secretaria Municipal de Finanças.

 

5. DA ANTICORRUPÇÃO

5.1. Para esta aquisição e a execução dos ajustes dele decorrentes, nenhuma das partes poderá oferecer,
dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja ou aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou não financeira ou beneLcios de qualquer espécie que
cons4tuam prá4ca ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta, quanto ao objeto deste
edital, ou de outra forma a ele não relacionado, devendo garan4r, ainda, que seus prepostos e
colaboradores ajam da mesma forma.

 

6. FUNDAMENTAÇÃO

6.1. Lei Federal nº 8.666/93 e alterações e Lei Municipal nº 13.278/02 e Decreto nº 44.279/03.

 

7. CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO

7.1. A Contratada deverá observar o disposto no art. 3º, § 1º-A do Dec. nº 44.279/2003, acrescido pelo
Dec. nº 56.633/2015.

 

8. Fica vinculada a esta NE e anexo, para todos os efeitos legais, a proposta apresentada pela Contratada,
independentemente de sua transcrição.

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA

Além das obrigações e responsabilidades previstas na legislação em vigor (federal, estadual e municipal)
incidentes direta ou indiretamente ao objeto deste TR, constituem a empresa contratada o que segue:
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9.1. Observar rigorosamente as especificações técnicas deste TR, obrigando-se a manter o padrão de
qualidade e as especificações técnicas aqui contidas neste Instrumento.

9.2. Efetuar a entrega do objeto contratado no local, prazo e condições de entrega/recebimento
previstos neste Instrumento.

9.3. Estar sob a sua responsabilidade todos os recursos e insumos necessários ao integral e adequado
cumprimento do objeto deste Termo, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com
materiais, insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e
trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita entrega dos produtos.

9.4. Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados
pela CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas.

9.5. Comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer alteração nos dados cadastrais para atualização.

9.6. Prestar informações relacionadas, sempre que solicitado e de forma clara e concisa, à contratação
que se originará deste presente procedimento licitatório, respeitando o prazo máximo de 03 (três) dias
úteis após a sua notificação oficial feita pela CONTRATANTE.

9.7. Responsabilizar-se por todos os prejuízos que porventura causar à CONTRATANTE ou a terceiros em
razão da execução do presente objeto.

9.8. A empresa contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto da contratação que
será originado do certame licitatório vinculado a este TR, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de
rescisão.

9.8.1. Caso os serviços de assistência e manutenção técnicas sejam, por força de previsão legal ou
contratual, de responsabilidade de terceiro, a empresa contratada será solidariamente responsável pelos
mesmos, respondendo, assim, por eventuais falhas, defeitos ou danos decorrentes da mencionada
prestação de serviços.

9.9. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto aos órgãos ou empresas
competentes, necessários à execução da aquisição.

9.10. Executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações e/ou
normas exigidas, u4lizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica
necessária à sua execução.

9.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs4tuir às suas expensas, no total ou em parte, os
materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, inclusive resultantes do seu transporte,
bem como, providenciar a subs4tuição dos mesmos, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis para todos
os equipamentos, contados a par4r da expressa no4ficação emi4da pela fiscalização designada, sem
qualquer ônus para a CONTRATANTE. Para isso dever-se-á sempre considerar, no que couber, o
regramento estabelecido pela Lei nº 8.078/1990 e demais disposi4vos norma4vos correlatos, bem como
as condições e especificações mínimas exigidas nesta Convenção.

9.12. Oferecer garan4a e assistência aos itens que se cons4tuem ao objeto deste TR, através de rede
autorizada do fabricante, conforme especificações presentes neste Instrumento.

9.13. Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão de obra para
execução completa do objeto deste TR.

9.14. O modelo do equipamento ofertado deverá estar em linha normal de produção.

9.15. A gravação do número de série deverá ser executada pelo fabricante através do processo
automatizado em linha de produção.

9.16. Após a entrega, o contratante iniciará a fase de testes, quando, então, verificará se os móveis
atendem completamente todos os quesitos e condições do ajuste, compreendendo a comprovação do
seu perfeito funcionamento e verificação, bem como, se a marca e modelo correspondem àquelas
discriminadas na proposta.

9.17. Sa4sfeitas todas as condições de testes, o contratante emi4rá o respec4vo “Termo de
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Recebimento”, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a data de entrega.

9.18. Caso algum equipamento não corresponda ao exigido, ao ofertado na proposta e ao estabelecido
no AJUSTE a CONTRATADA deverá providenciar, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data da
no4ficação expedida pelo órgão contratante, a sua subs4tuição, interrompendo-se nesse período o
prazo de emissão de “Termo de Recebimento” correspondente.

 

10. GARANTIA E SUPORTE

10.1. O período de garantia será contado a partir da data da emissão do “ TERMO DE RECEBIMENTO” dos
equipamentos, não podendo ser inferior a 12 (doze) meses.

1 0 . 2 . A garan4a e a assistência serão prestadas dentro do Município de São Paulo, sob a
responsabilidade da empresa CONTRATADA.

10.3. Caso a empresa proponente ofereça prazo de garan4a superior ao exigido no item acima, deverá
indicá-lo na Proposta.

10.4. A garan4a e o suporte abrangem a atualização con4nuada do equipamento e a resolução de
problemas ocasionados pelo mau funcionamento e defeitos apresentados pelo mobiliário adquirido,
sendo a CONTRATADA responsável pelo respec4vo reparo e pela subs4tuição das móveis por outra nova,
de igual procedência e modelo. Não fazem parte dos serviços de garan4a os problemas e defeitos
ocasionados por mau uso dos móveis por parte do CONTRATANTE.

10.5. Durante o período de garan4a a manutenção do mobiliário será de responsabilidade da
CONTRATADA, não se podendo ultrapassar dentro do horário comercial o limite de 8 (oito) horas para
atendimento e 16 (dezesseis) horas para a solução do problema. O prazo para atendimento e solução do
problema começam na abertura do chamado e deve ser considerado como horário comercial o período
de 08h00min às 18h00min de segunda à sexta-feira, exceto feriados.

10.6. Deverá a contratada disponibilizar à contratante os seguintes canais de suporte para o registro dos
chamados:

10.6.1. Telefone 0800;

10.6.2. Site web;

10.6.3. Correio eletrônico.

10.7. Deverá ser dimensionado para atender os níveis de serviços exigidos nas condições do Termo de
Referência, cabendo à CONTRATADA definir a quan4dade de posições de atendimento necessárias para
tanto.

10.8. Os componentes, peças e materiais que subs4tuírem os defeituosos deverão ser originais do
fabricante e de qualidade e caracterís4cas técnicas iguais ou superiores aos existentes no equipamento.
Em caso de descon4nuidade de sua fabricação ou a indisponibilidade para a sua aquisição no mercado
nacional e internacional, poderão ser u4lizados, com a concordância prévia do CONTRATANTE,
componentes, peças e materiais recondicionados ou de outros fabricantes, mas que sejam
necessariamente compatíveis em termos de qualidade e características técnicas com os existentes.

10.9. A CONTRATADA não poderá cobrar valores adicionais, tais como custos de deslocamento,
alimentação, transporte e alojamento, trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno,
bem como qualquer outro valor adicional.

10.10. A empresa indicada para a prestação dos serviços de garan4a deverá fornecer relatório técnico ou
ordem de serviço descrevendo o serviço prestado e as eventuais peças subs4tuídas, com todas as
informações solicitadas pelo CONTRATANTE.

10.11. Em caso de iden4ficação de problemas, tais como defeitos de fabricação e incompa4bilidade , a
CONTRATADA deverá providenciar a correção do problema ou subs4tuição de todos os equipamentos
relacionados ao problema em até 03 (três) dias úteis a partir da data do registro da ocorrência.
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11. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO

11.1. Todos os itens que compõem o objeto deste Termo de Referência deverão ser entregues no prazo
de até 10 (dez) dias corridos , os quais serão contabilizados a partir da data de recebimento pela empresa
contratada da Ordem de Fornecimento e/ou Nota de Empenho emi4da pela Secretaria Municipal da
Pessoa com Deficiência - SMPED.

11.1.1. O prazo de entrega, para cumprimento do objeto que ora aqui se licita, poderá ser prorrogado
por mútuo acordo entre as partes, sendo elas a SMPED e a empresa contratada.

11.2. O total de unidades especificado em uma Ordem de Fornecimento e/ou Nota de Empenho deverá
ser entregue de uma única vez na sede da SMPED, localizada na Rua Líbero Badaró, 425 - 32º andar, São
Paulo/SP - CEP: 01009-905, de segunda à sexta-feira, das 10h00min às 12h00min e das 14h00min às
17h00min.

11.2.1. A empresa contratada deverá se cer4ficar junto ao local indicado neste item todas as condições
necessárias para a efe4vação da entrega dos equipamentos (como, por exemplo, a realização de
expediente, horários e condições para entrega, entre outras possivelmente necessárias).

11.2.2. O contato para entrega dos materiais deverá ser feita com a própria SMPED através do telefone
(11) 3913-4040 – 96486-9343.

11.3. A entrega do equipamento solicitado, considerando o prazo determinado no item 3.1 deste TR,
deverá ser realizada de segunda-feira a sexta-feira (EXCETO FERIADOS) em horário comercial (das
10h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min.).

11.4. Todo processo de transporte e de entrega do material objeto deste Termo, inclusive o referendado
no subitem 5.4.1, é de exclusiva responsabilidade da empresa contratada e deverá ser entregue
conforme condições descritas por este Instrumento.

11.4.1. Por conveniência da CONTRATANTE, poder-se-á solicitar à empresa contratada o
descarregamento do material solicitado, conforme condições expressas no itens 5.2 e 5.3, em área a ser
indicada por um de seus representantes legais.

11.5. A entrega do material, objeto deste TR, no local indicado pela Ordem de Fornecimento e/ou Nota
de Empenho deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) originais da nota fiscal ou de fatura;

b) cópia reprográfica da nota de empenho;

c) Na hipótese de exis4r nota de re4ficação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s)
deverá(ão) acompanhar os demais documentos;

d) Os produtos/materiais entregues deverão ser identificados com o nome do fornecedor.

11.6. O material fornecido será devolvido em sua totalidade quando:

a) a nota fiscal apresentar rasura e não for acompanhada de errata.

b) estiver em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.

c) qualquer unidade for fornecida danificada.

d) fornecido parcialmente.

11.7. Todas as caracterís4cas descritas pela empresa contratada devem guardar compa4bilidade com as
especificações exigidas neste Instrumento, devendo ser comprovadas através de documentos de
domínio público emi4dos pelo fabricante, tais como: catálogos, manuais, fichas de especificação técnica
ou páginas da internet impressas, nas quais o produto ou componente ofertado seja claramente descrito
em forma visual e/ou escrita.

11.7.1. Os materiais informa4vos u4lizados para comprovar as especificações dos itens que compõem o
objeto deste TR, que estejam impressos em idioma diverso do nacional, deverão ser apresentados com
tradução para o português, ressalvados os termos técnicos cuja compreensão seja usual.
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11.8. Não será aceito material diferente do que aqui encontra-se especificado (a não ser que possua
qualidade superior e haja o consen4mento expresso da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência -
SMPED) ou ainda que esteja com defeito de fabricação ou avarias.

11.8.1. Na ocorrência de pelo menos uma das condições citadas neste subitem, a empresa contratada
deverá recolhê-lo e substituí-lo conforme especificações contidas no TR.

11.8.2. Caso a subs4tuição do material solicitado não ocorra no prazo determinado estará a empresa
contratada incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação de sanções previstas no Edital que
alicerçará o presente processo licitatório, bem como as estabelecidas pela Lei Federal nº 8.666/1993.

11.8.3. O comando especificado no subitem 5.8.1 deverá ser executado independentemente da possível
aplicação das sanções previstas no Edital que acompanhará este TR.

11.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará pela guarda, armazenamento e danos causados a bens
rejeitados que, por ventura, forem deixados nos locais de entrega indicados.

11.10. A empresa contratada deverá comunicar formalmente a sua sede administra4va, através dos e-
mails solivo@prefeitura.sp.gov.br, a data e o horário previsto para a entrega do material solicitado com
antecedência máxima de 24 (vinte e quatro) horas, indicando o número da Ordem de Fornecimento e/ou
Nota de Empenho que motivou a entrega.

11.11. Todas as unidades adquiridas deverão ser novas, não denotando uso anterior ou
recondicionamento.

11.12. Todas as unidades solicitadas do material que ora aqui se licita deverão ser entregues embaladas
individualmente, de modo a garan4r a proteção adequada durante o seu transporte e armazenamento,
como também o de não permitir a violação e/ou danos ao produto.

11.12.1. Os produtos referendados neste item deverão estar condicionados em embalagens originais de
fábrica, rotuladas conforme a legislação em vigor.

11.12.2. Deverá constar na embalagem em local de fácil visualização, pelo menos, o nome e CNPJ do
fabricante ou distribuidor, procedência e número do lote.

11.12.3. Acondicionar os equipamentos em embalagem individual, adequada, com o menor volume
possível, que u4lize materiais recicláveis, de forma a garan4r a máxima proteção durante o transporte e
armazenamento.

11.12.4. As embalagens não poderão conter emendas, rasuras ou sinais de violação de qualquer 4po,
bem como não serão aceitas se estiverem amassadas, manchadas ou apresentarem danos aparentes.

11.13. O recebimento do material solicitado deverá estar condicionado à observância das condições e
especificações técnicas ora estabelecidas neste Termo de Referência, cabendo a verificação ao servidor
ou à comissão designada para tal finalidade.

11.14. O objeto deste presente Termo de Referência será recebido nos termos dos ar4gos 73 a 76 da Lei
Federal nº 8.666/1993, devendo também ser observado os comandos con4dos no Decreto Municipal nº
54.873/2014 e na Portaria nº 065/2017-SMG, de 09 de junho de 2017, sem prejuízo das regras
estabelecidas neste TR.

11.15. A empresa contratada deverá se responsabilizar por todos os ônus rela4vos ao fornecimento do
material solicitado conforme descrição e condições constantes a este Termo de Referência, inclusive
frete, seguro, cargas e descargas desde a origem até sua entrega no local de destino.

11.16. Cada unidade dos equipamentos a serem adquiridos deve estar acompanhada do seu respec4vo
manual do usuário, apresentado obrigatoriamente em português, e da relação da rede de assistência
técnica autorizada, quando for o caso.

 

12. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

Além das obrigações e responsabilidades previstas na legislação em vigor (federal, estadual e municipal)
incidentes direta ou indiretamente ao objeto deste TR, constituem à CONTRATANTE o que segue:
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12.1. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução previstas neste Instrumento,
comunicando inclusive à empresa contratada, por escrito e tempes4vamente, qualquer mudança
relacionada ao seu objeto.

12.2. Receber o objeto descrito neste TR no prazo e condições estabelecidas aqui estabelecidas neste
Instrumento.

12.3. Promover a fiscalização das condições previstas neste TR, comunicando formalmente à empresa
contratada o(s) seu fiscal(is) ou comissão designada para este fim.

12.4. Comunicar à empresa contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas na execução do presente objeto, indicando as providências necessárias para sua devolução e
devida substituição, se for o caso.

12.5. Aplicar as sanções que couberem às inadimplências da empresa contratada, depois de garan4r o
seu direito à ampla defesa e contraditório.

12.6 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitado pela empresa
contratada, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito;

12.7. Efetuar o pagamento à empresa contratada no valor correspondente à execução do objeto
prescrito neste TR, no prazo e condições por ele estabelecidos.

 

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1. O pagamento, decorrente da entrega do material solicitado, objeto deste Termo de Referência,
será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a par4r do seu aceite defini4vo, após a
apresentação da respec4va documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente da
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência - SMPED, conforme disposições da Lei Federal n°
8.666/1993 e possíveis alterações, bem como de legislação municipal correlata a este aspecto.

13.2. Os pagamentos serão depositados em conta corrente no Banco do Brasil em nome da empresa
contratada, a qual se obriga a manter conta aberta e ativa até o término do ajuste.

 

14. DAValidade da proposta

14.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, o qual será
contabilizado a partir da data de sua entrega.

 

15. DAS PENALIDADES

15.1. Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções
previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e ao pagamento de multa nos seguintes termos:

a) Pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo es4pulado: 1% (um por cento) do valor do
material não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do material;

b) Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material, caracterizada em dez dias
após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do valor do material;

c) Pela demora em subs4tuir o material rejeitado, a contar do segundo dia da data da no4ficação da
rejeição: 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia decorrido;

d) Pela recusa da Contratada em subs4tuir o material rejeitado, entendendo-se como recusa a
subs4tuição não efe4vada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do
valor do material rejeitado;

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada nestas Condições Gerais ou no Pedido de Cotação
Eletrônica de Preços e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para
cada evento.
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15.2. As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou cumula4vamente,
ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos
cabíveis.

15.3. As importâncias rela4vas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à
Contratada, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

15.4. O Órgão Contratante poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente da Cotação Eletrônica
de Preços, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei,
tais como:

a) Suspensão do direito de licitar por prazo a ser fixado segundo a graduação que for es4pulada em
função da natureza da falta;

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os mo4vos que determinaram sua punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação
pelo CONTRATANTE.

15.5. Diante da infração, é possível a cumulação de penalidades, conforme previsão do § 2º do ar4go 87
da Lei n° 8.666/93.

15.6. Em caso de interposição de recurso pela empresa sancionada, a SMPED poderá reter os valores
referentes às multas aplicadas enquanto pendente recurso de julgamento.

15.7. Em caso de aplicação de penalidade, a empresa será no4ficada e será concedido o prazo de 05
(cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia. Em caso de manutenção da penalidade imposta, a
empresa será notificada e facultado novo prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso.

15.8. A multa, defini4vamente man4da após a análise de eventuais recursos, deverá ser recolhida no
prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência.

 

 

 

Assinatura do Responsável Legal da empresa FABIO CLEITON BAEZA 27659125800
 

Nathan Trindade Santos 
Assessor(a) Técnico(a) I 
Em 06/07/2022, às 18:09.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 066592442 e o código CRC 122A291F.

Referência: Processo nº 6065.2022/0000395-0 SEI nº 066592442
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